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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM CÂNCER. COBERTURA 
DE REABILITAÇÃO ORAL. PERDA DE DENTES DECORRENTE DA 
RECONSTRUÇÃO DA MANDÍBULA DO AUTOR. PARTE DO 
TRATAMENTO DO CÂNCER QUE O ACOMETEU. NEGATIVA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, o plano de saúde negou a cobertura do custeio do tratamento de 
reabilitação oral necessária diante da perda de dentes decorrente da 
reconstrução da mandíbula do autor, como parte do tratamento do câncer que 
o acometeu, hipótese em que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que a cobertura é obrigatória. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM CÂNCER. COBERTURA 
DE REABILITAÇÃO ORAL. PERDA DE DENTES DECORRENTE DA 
RECONSTRUÇÃO DA MANDÍBULA DO AUTOR. PARTE DO 
TRATAMENTO DO CÂNCER QUE O ACOMETEU. NEGATIVA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, o plano de saúde negou a cobertura do custeio do tratamento de 
reabilitação oral necessária diante da perda de dentes decorrente da 
reconstrução da mandíbula do autor, como parte do tratamento do câncer que 
o acometeu, hipótese em que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que a cobertura é obrigatória. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CESP contra decisão 

monocrática proferida por esta Relatoria (fls. 500/504), que negou provimento ao recurso 
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especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 83/STJ.

Nas razões do agravo interno, a recorrente repisa a tese exposta no apelo especial, no 

sentido de ser lícita a recusa de cobertura do medicamento postulado pela parte recorrida, visto 

que não previsto no contrato, bem como no rol taxativo elaborado pela ANS. Apontou, ainda, 

negativa de prestação jurisdicional.

A agravada não apresentou impugnação, fl. 547.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, cinge-se a controvérsia na obrigatoriedade ou não do custeio do 

tratamento de reabilitação oral necessária diante da perda de dentes decorrente da reconstrução 

da mandíbula do autor, como parte do tratamento do câncer que o acometeu.

Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que a operadora é obrigada a custear o 

tratamento indicado, bem como condenou a operadora de planos de saúde, ora recorrente, ao 

pagamento de indenização por danos morais de R$5.000,00 (cinco mil reais), como se infere do 

seguinte trecho do v. acórdão:
 

"Destarte, contratualmente prevista cobertura para o tratamento da moléstia 
que acometeu o autor, razão não há para a negativa da operadora em cobrir 
o tratamento indicado, nos termos prescritos, necessários ao pronto 
restabelecimento da sua saúde.
Resta comprovado que tal tratamento, correspondente à implantação de 
prótese dentária, não tem finalidade estética, mas é necessário para 
reparação da perda dos dentes do autor em decorrência da reconstrução de 
sua mandíbula, oriunda do tratamento do câncer que o acometeu, de forma a 
lhe possibilitar a mastigação de alimentos sólidos e o completo 
restabelecimento. Assim, é certo que a recusa de cobertura do procedimento e 
dos materiais a ele inerentes implicou em descumprimento do próprio 
contrato firmado entre as partes, cujo objetivo primordial é voltado à 
preservação da saúde e à manutenção da própria vida e segurança do 
beneficiário diante da prescrição médica para a reabilitação oral oriunda do 
tratamento do câncer.
Ademais, este Tribunal de Justiça firmou entendimento de que (Súmula 102), 
“Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de 
custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental ou por 
não estar previsto no rol de procedimentos da ANS”.
Ainda, diante de todo esse contexto e do descumprimento contratual 
imotivado por parte da requerida, há que se reconhecer o dano moral sofrido 
pelo autor, porquanto nítida é a angústia e o sofrimento emocional que lhe foi 
causado e que ultrapassa o mero aborrecimento.
Quanto ao valor da indenização a esse título, tem-se que deve servir aos 
propósitos de reparação à vítima, punição ao ofensor e, também, para 
desestimular a reiteração do ato ilícito que provocou tais danos, razão pela 
qual fica arbitrada em R$ 5.000,00, valor que evita o enriquecimento sem 
causa do autor e o empobrecimento da ré. A indenização deve ser corrigida 
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pelos índices da Tabela Prática deste Tribunal a partir deste acórdão e 
acrescida de juros de mora de 1% ao mês desde a citação, haja vista que o 
dano decorre de relação contratual." (fls. 326/327)

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é 

desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos 

para o tratamento de câncer, como no caso dos autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz 

na resolução. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE NEOPLASIA MALIGNA DE 
RETO ALTO. ABUSIVIDADE DA NEGATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
2. Agravo interno a qu e se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.004.990/SP, Relatora MINISTRA MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe de 16.3.2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA A EXAME ESSENCIAL AO DIAGNÓSTICO 
DO CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento e procedimentos para 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido 
de que o fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.661.657/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
28/9/2020, DJe de 20/10/2020; AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.899.786/SP, relator MINISTRO RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, DJe de 3.5.2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. 
CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 
podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal 
não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da ANS.
3. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente, contudo, fez-se 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido 
rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução da ANS (AgInt no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, Relator MINISTRO MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, DJe de 9.3.2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer.
2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa. Precedentes.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA 
e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 1.653.706/SP, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 07/10/2020; AgInt 
no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 11/9/2020;
AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 
28/5/2020), especialmente na hipótese em que se mostra imprescindível à 
conservação da vida e saúde do beneficiário.
6. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer. Precedentes de ambas as Turmas que compõe a 2ª 
Seção do STJ.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.035.493/PR, Relatora 
MINISTRA NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 10.3.2023)
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Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, é 

inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ à hipótese.

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma 

vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de 

que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 

financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação 

a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

beneficiário. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA A TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO ESPECIALISTA 
(HOME CARE) DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ACÓRDÃO 
DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home 
care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento 
hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela 
operadora do plano de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das 
cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao 
consumidor" (REsp n. 1.378.707/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/6/2015).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe 
de 21/2/2022 - grifou-se)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
REQUERIDA.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que 
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a 
vida do segurado. 1.1. A Corte de origem consignou que o contrato 
entabulado entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home care, 
de forma que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou 
injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente 
obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 2.1. 
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A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos morais e 
materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada pela Súmula 
7/STJ.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 1.427.773/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019 - grifou-se)

 

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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